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l PARCERIAS ACG

Paulo Manuel
Presidente de Direção da Associação do Comércio e Serviços do Distrito da Guarda

Enviem os vossos comentários para: geral.acg@acg.pt

No âmbito do Programa de
Apoio ao Empreendedorismo e à
Criação do Próprio Emprego (PA-
ECPE) a Associação Comercial da
Guarda assinou, na passada se-
mana, um Protocolo com o Insti-
tuto de Emprego e Formação
Profissional de “Apoio Técnico à
Criação e Consolidação de Proje-
tos” (ATCP).

Este protocolo tem como ob-
jetivo credenciar a ACG como
entidade prestadora de apoio
técnico à criação e consolidação
de projetos apoiados ao abrigo
do PAECPE, conforme o artigo
11º da Portaria n.º 985/2009 de 4
de setembro na redação dada
pela Portaria n.º 58/2011 de 28
de janeiro.

O apoio à criação do próprio
emprego tem em vista empresas
de pequena dimensão, com fins
lucrativos, independentemente
da respetiva forma jurídica que
contribuam para a dinamização
das economias locais.

Os promotores destes proje-

ACG credenciada pelo IEFP

tos terão que ter idade igual ou
superior a 18 anos, ser desem-
pregados, jovens à procura do
1º emprego ou pessoas que nun-
ca tenham exercido qualquer
atividade económica, por sua
vez a empresa não pode estar
criada à data da entrega da can-
didatura, exceto projetos que
incluam compra de capital soci-

al através da realização de um
aumento do mesmo.

Os interessados que queiram
ver esclarecidas as suas dúvidas,
poderão dirigir-se à Associação
Comercial, na Rua dos Cavalei-
ros, n.º 32, junto à antiga Biblio-
teca Municipal ou contactar
através do telefone 271 208 880
ou e-mail acg@acg.pt.

A formação empresarial é
uma ferramenta colocada ao
dispor dos empresários, e as-
sume-se cada vez mais como
um elemento relevante na so-
brevivência das organizações
e seu reforço de implementa-
ção no mercado.

Com este protocolo, e
através do programa PME
Formação, a empresa coloca
ao dispor dos associados da
ACG um vasto leque de servi-
ços, que visa responder às ne-
cessidades de formação pro-
f issional certif icada dos em-
presários.

Assim, estes têm acesso
aos serviços de formação, nas
áreas de Formação de Forma-
dores, Segurança e Higiene

Protocolo ACG
na área da formação
A ACG estabeleceu recentemente um protocolo de cooperação com a Conclusão – Estudos e
Formação, Lda., com o intuito de incentivar a formação junto dos associados e promover o
desenvolvimento do tecido empresarial.

do Trabalho, Mediação Imo-
biliária e Construção Civil,
Certif icação Energética de
Edifícios, Contabilidade e Fis-
calidade, Formação em Segu-
ros e Formação em B-Lear-
ning, que esta entidade ofere-
ce com custos agregados re-
duzidos em 10% no caso de
formações com teto máximo
de 100 horas e 5% em forma-
ções com duração superior a
100 horas.

Além disso, os interessa-
dos podem aderir gratuita-
mente ao Cartão 35, concebi-
do por esta entidade forma-
dora com o propósito de esta-
belecer um relacionamento
mais personalizado com o cli-
ente e potenciar relações de

confiança, trazendo vanta-
gens como promoções nos
produtos e serviços disponi-
bilizados e também condi-
ções especiais de pagamento.
Este cartão funciona através
de um sistema de acumula-
ção de pontos.

A colaboração de ambas as
entidades irá igualmente ge-
rar oportunidades para os jo-
vens no mercado de trabalho.

Para mais informações os
interessados poderão consul-
tar a página na internet da em-
presa em www.conclusao.com
ou entrar em contacto com a
ACG, através da Linha de
Apoio ao Empresário, 271 208
880, na sede da mesma ou
através do e-mail acg@acg.pt.

As entidades patronais
devem, anualmente e
mediante acordo com os
respetivos trabalhadores,

Período de férias dos funcionários
definir o período de férias
para o presente ano, até dia
15 de abril.
Além disso, o mapa de

férias deve encontrar-se
afixado no local de trabalho
entre essa data e 31 de
outubro.

Apoio à criação do próprio emprego

Estes últimos dias têm sido hilariantes. As nossas forças polí-
ticas têm tido declarações públicas que ninguém entende. Ao
ponto de levarmos puxões de orelhas dos líderes europeus. Pare-
ce que quem deve é o FMI e não nós. Miguel Sousa Tavares inti-
tulou a sua brilhante análise deste fim de semana, na sua cróni-
ca do Expresso, da seguinte forma: “Estão a brincar, não estão?”

O prestígio de Portugal e dos portugueses tem sido colocado
em causa no mundo inteiro desnecessariamente. Isso é muito
mau e afeta a nossa credibilidade enquanto país. A nós empresá-
rios dizem-nos para exportarmos, para internacionalizarmos e
depois prejudicam a marca Portugal desta forma? Querem que
aconteça a Portugal o que aconteceu à Argentina?

Urge um amplo entendimento entre as nossas forças políti-
cas, as quais têm que ter a sabedoria necessária para nos condu-
zir a boas soluções, pois o mal está feito, agora é necessário en-
contrar a melhor solução para resolver esta situação de extrema
dificuldade que se apresenta a Portugal. Em vez de contarmos es-
pingardas e ver quem tem razão, o mais importante é os partidos
políticos promoverem amplos consensos que sejam facilitadores
de soluções ao contrário dos problemas adicionais que nos têm
estado a criar a todos nós portugueses. Amo o meu país e vejo
com muita tristeza este espetáculo degradante a que a nossa
imagem enquanto país e povo tem sido sujeita. A primeira vez
que ouvi um dirigente europeu dar repreensões a Portugal não
gostei, achei inaceitável, mas depois de me inteirar das declara-
ções dos nossos líderes políticos só tenho a dizer que temos que
ter humildade em aceitar a verdade quando os outros têm razão.

Também tinha razão um homem chamado Medina Carreira,
o problema chama-se Seis Milhões, são os portugueses que rece-
bem dinheiro do Estado, o que ele chama o Partido-Estado. Por-
que é que os Governos gastaram mais do que o que a economia
produzia? Durante tantos e tantos anos? Por causa dos votos. O
que é legítimo, afinal estamos numa democracia. Os partidos
políticos têm-nos dado as políticas que a maioria dos portugue-
ses quer. Refiro-me aos seis milhões. Eles são a maioria. Pelo con-
trário nós os empreendedores somos uma ínfima minoria, que
pensamos de forma diferente. Pensamos que é melhor ter empre-
go do que estar desempregado. Pensamos que é melhor ter um
emprego sem um vínculo definitivo do que não ter nada. Pensa-
mos que é melhor criar o nosso emprego do que viver à custa do
funcionalismo público, tão inibidor da produtividade e da boa
alocação de recursos. Pensamos que é melhor recorrer ao setor
privado onde o mérito é tido em maior consideração do que ter-
mos classes profissionais no setor público que estão acima de
qualquer avaliação de desempenho, o que no século XXI é incom-
preensível. Nós pensamos num Portugal mais justo na distribui-
ção de riqueza, sem os favores feitos às grandes empresas públi-
cas ou semipúblicas que vivem em situações de concorrência cla-
ramente imperfeita numa situação de vantagem competitiva ar-
tificial. Nós somos a favor de um capitalismo, que não seja selva-
gem, mas que tenha regras claras e transparentes colocando to-
dos em igualdade de condições. Nós somos a favor de subsídios
de desemprego que não possam ir além de um ano. Nós defende-
mos que os valores salariais têm que estar ajustados à sua produ-
tividade, por isso o setor público não conseguirá comportar os
níveis salariais tidos até aqui. Não podemos continuar a viver
acima das nossas posses. Não podemos continuar a endividar-
nos. Temos que pagar o que devemos. E quem vai pagar isso é a
economia real. Por isso concentrem-se em oferecer boas condi-
ções para que a economia portuguesa encontre as soluções que
até aqui não tivemos a coragem de alcançar. E não adianta andar-
mos a falar da injustiça do que as sociedades de notação finan-
ceira nos fizeram porque nós também contribuímos para a festa
em que nos metemos.

6 Milhões
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Ao que tudo indicava a co-
brança de portagens nas autoes-
tradas que servem o Distrito
(A23 e A25) teria início marcado
para o passado dia 15 de abril,
contudo com a demissão do Go-
verno um cenário que parecia
inalterável apesar dos constan-
tes protestos da Comissão de
Utentes e da aliança criada en-
tre diversos empresários da Bei-
ra Interior, Empresários pela
Subsistência do Interior - ESI.

Neste momento, com a falta
de legislação que regula a co-
brança de portagens definindo
valores a cobrar ao quilómetro,
o regime de descontos e isen-
ções publicada, o Governo de
gestão tem dúvidas se pode
avançar com a publicação de
um diploma sem quaisquer
constrangimentos legais.

Posto isto, e ainda que os
pórticos de portagens automáti-
cos estejam encomendados e
respetivos locais de afixação de-
finidos, o avanço fica suspenso,
aguardando a entrada em fun-
ções de um novo Governo.

Apesar do presente cenário,
os protestos agendados manti-
veram-se, o movimento dos Em-
presário pela Subsistência do In-
terior apresentou e debateu,
com todos os partidos com as-
sento parlamentar, as suas rei-
vindicações e as consequências
da cobrança de portagens para
o Interior, com base num Estu-
do de Mercado levado a cabo
pela mesma com a colaboração
da ACG.

A Direção da ACG, sabendo
das consequências gravosas
para o Interior, especialmente
para o Distrito e ainda que veja
esta suspensão como uma vitó-
ria, uma vez que pode levar à
suspensão definitiva das mes-
mas, aguarda com apreensão o
desenvolvimento desta questão
uma vez que a cobrança das por-
tagens estava prevista no Orça-
mento de Estado e ao que tudo
indica as concessionárias têm os
mecanismos praticamente ope-
racionais e prontos a entrar em
funcionamento.

Conclusões do Estudo de MercadoConclusões do Estudo de MercadoConclusões do Estudo de MercadoConclusões do Estudo de MercadoConclusões do Estudo de Mercado
Para este estudo ser repre-

sentativo da realidade local, fo-
ram inquiridas 542 empresas
dos distritos mais penalizados
pela cobrança de portagens,
Guarda, Viseu e Castelo Branco,
estas encontram-se fracionadas
por diferentes setores de ativi-
dade: agroalimentar, indústria,
serviços, transportes de merca-
dorias, comércio a retalho, co-
mércio por grosso, construção
civil e turismo.

Crise política adia portagens
A grande maioria destas em-

presas é de pequena ou média
dimensão (77%), em compara-
ção com 4% de empresas que re-
cebem a categorização, segundo
a certificação do IAPMEI, de
grandes empresas.

O uso de vias alternativas,
quando existem, implica para as
empresas: o aumento tempo
despendido, o aumento consu-
mo combustível, o aumento do
desgaste de viaturas, a alteração
de agenda, a diminuição da se-
gurança, o aumento dos custos
de manutenção, a diminuição
da produtividade, a redução do
número de clientes/rota de co-
mercialização e um forte impac-
to ambiental de proximidade.

Os dados foram analisados
segundo duas perspetivas, a pri-
meira diz, diretamente, respeito
aos custos que a cobrança de
portagens implica para o tecido
empresarial, a segunda diz res-
peito às consequências no teci-
do socioeconómico da zona em
questão.

Assim, as consequências pre-
vistas para as empresas são:

Aumento de custos a mon-
tante e a jusante

. O acréscimo de custos com
portagens, face ao valor médio
de FSE por setor, vai desde 24%
no setor dos transportes de mer-
cadorias até 100% no comércio
a retalho.

Exportações em queda
. Todos os setores de atividade

com componente exportação ma-
nifestam decréscimo da mesma,
por perda de competitividade.

. A perda de competitividade
é resultante do aumento das
matérias-primas e do custo do
produto final, ambos associa-
dos às portagens.

. Comércio a retalho, turis-
mo, serviços e indústria são os
setores com maior queda no vo-
lume de exportações.

Aumento do desemprego
. A redução do emprego é co-

mum a todos os setores com
maior peso nos serviços e no co-
mércio a retalho.

. O setor mais empregador,
indústria, estima uma redução
de efetivos superior a 20%.

Desinvestimento superior
a 35%

. A intenção de desinvestir é
comum a todos os setores de
atividade, com destaque para
os setores comércio a retalho,
serviços, indústria e constru-
ção civil.

. Em termos médios, por
setor, o desinvestimento pre-
visto é maior no comércio por
grosso, serviços, industria e
agroalimentar, com um míni-

mo de 35%.
Viabilidade incerta a curto/

médio prazo
. A perspetiva de viabilidade

aponta para o encerramento a
curto médio/prazo de muitas
empresas dos setores transporte
de mercadorias e comércio de
grosso.

. Das empresas da amostra,
nestes dois setores de atividade,
preveem encerrar 43% no pri-
meiro e 45% no segundo.

. A intenção de reduzir áreas
de negócio é acentuada no co-
mércio a retalho e serviços sen-
do, no entanto, comum a todos
os setores.

Redução do rendimento
per capita e da mobilidade

. Pelo aumento de custos a su-
portar pelos trabalhadores nas
suas deslocações profissionais.

. O gasto médio mensal
ponderado é de 135 Euros/tra-
balhador.

. Dificuldades acrescidas de
mobilidade para pessoas e em-
presas.

Para a economia local, a co-
brança de portagens implica:

Aumento da sinistralidade
. “Regresso ao passado” pelo

acréscimo previsível de aciden-
tes mortais em 70% (pela utili-
zação de vias secundárias/muni-
cipais/rurais).

Impacte ambiental
. Impacto ambiental negati-

vo pelo aumento global da emis-

são de CO2, agora dentro das lo-
calidades.

Aumento do desemprego
. Estima-se um número pró-

ximo dos 17100 postos de traba-
lho perdidos a curto/médio pra-
zo, sendo a redução maior de
efetivos prevista, na indústria e
no comércio por grosso.

Encerramento de empresas
. Encerramento a curto/mé-

dio prazo de 6800 empresas,
considerando a totalidade das
empresas da região em estudo.

Redução do nível de vida
. Redução da qualidade de

vida das famílias, com os pro-
blemas sociais daí inerentes.

Redução do rendimento
per capita

. Perda de rendimento asso-
ciado ao custo médio mensal de
135 euros por trabalhador/utili-
zador das SCUT.

Redução da mobilidade no
Interior

. Redução estimada em 15%
da mobilidade do pessoal ao ser-
viço das empresas, com especial
incidência na corda urbana Cas-
telo Branco – Fundão – Covilhã
– Guarda.

As conclusões retiradas des-
te estudo devem ser pesadas no
momento de implementar a co-
brança de portagens, pois esta
medida pode implicar o pro-
gressivo abandono do Interior
por parte de empresas e popula-
ção em idade ativa.

No passado dia 29 de mar-
ço a ACG apresentou aos asso-
ciados o seu Relatório e Contas
relativo ao exercício económi-
co de 2010, em Assembleia Ge-
ral convocada para o efeito. O
relatório foi apresentado e fo-
ram prestados aos associados
presentes os esclarecimentos
solicitados. As contas foram
depois sujeitas a votação ten-
do sido aprovadas por unani-
midade.

Na apresentação das con-
tas, foram destacados os se-
guintes aspetos:

. O aumento significativo
da atividade da ACG face a
2009, quer em termos de ativi-
dades comparticipadas por
programas comunitários
(+87%), quer nos serviços pres-
tados (Faturação), que teve um
crescimento de 265% face ao
mesmo período (504.451,66
Euros face a 138.285,57 Euros
em 2009);

. A redução significativa
dos encargos financeiros, que
passaram de 84.000 Euros em
2009, para menos de 46.000
Euros em 2010 (Redução de
45%) fruto da restruturação da
divida com fornecedores, com
a realização de acordos de pla-
no de pagamento que estão em
curso os quais permitiram re-
duzir a divida a fornecedores
de médio longo prazo em 195
mil euros ao longo de 2010.

. O Resultado Líquido do
Exercício, que se manteve em
linha com o de 2009 , sendo de
16.721,53 Euros.

Considerando que a situa-
ção financeira da ACG se en-
contra ainda longe da ideal, a
Direção manifestou satisfação
pelos resultados obtidos, e rei-
terou a confiança em alcançar
o objetivo do equilíbrio finan-
ceiro no Médio Prazo.

Foram realçadas as ativida-
des mais relevantes do ano de
2010, como: o Programa Mod-
Com, com 14 projetos executa-
dos no Distrito, o Programa
Dinamizar (Formação-Ação
junto das empresas), com taxa
de execução 100%, a Formação
Modular para as Empresas, o
Apoio Jurídico aos Associados,
participação em Feiras, Certa-
mes, Seminários, etc., bem
como os protocolos estabeleci-
dos e estudos realizados.

Relatório e
Contas ACG de
2010 aprovado

por unanimidade
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A iniciativa organizada
pela Agência Para a Promo-
ção da Guarda – APGUR –
“Fins de Semana Com Sabor”
está a decorrer pela segunda
vez, com o atual formato, de
1 de abril a 1 de maio.

Pretende-se com a mes-
ma divulgar os sabores da
cozinha tradicional, cuja
confeção, única e genuína,
reforça a imagem da gastro-
nomia e dos produtos lo-
cais, atraindo, deste modo,
mais visitantes e dando-lhes
a conhecer o que de melhor
se come nesta cidade.

Desta feita o evento con-
ta com a colaboração de 11
restaurantes, alguns que
abrem pela primeira vez as
portas a esta iniciativa e ou-
tros que já fizeram parte do
leque de restaurantes ade-
rentes em edições anterio-
res, são eles: Pensão Aliança,
Restaurante Aquáriu’s, Res-
taurante A Floresta, Restau-
rante A Mexicana, Restau-

Fins de semana de
tradição e degustação

A ACG realizou recen-
temente, junto da Confe-
deração do Comércio e
Serviços de Portugal, nova
candidatura ao Projeto Di-
namizar, enquanto Entida-
de Beneficiária no âmbito
da Tipologia de interven-
ção 3.1.1 – Programa de
Formação – Ação para
PME financiado pelo Pro-
grama Operacional Poten-
cial Humano (POPH), pre-
tendendo com a mesma
obter o estatuto de Orga-
nismo Intermédio para o
quadriénio 2011-2014.

Segmentado em três
etapas, Diagnóstico Orga-
nizacional, Implementa-

Empresas que mexem, são empresas que c rescem

A ação denominada
“Mais Eco Mais Futuro” re-
sultante do protocolo cele-
brado entre a Associação
Comercial da Guarda
(ACG), Confederação do
Comércio de Portugal
(CCP) e a EDP, decorreu en-
tre janeiro e março de
2011 e teve uma forte ade-
são junto dos Associados
da Associação.

Durante os três meses
foram oferecidos aos co-
merciantes do Distrito da
Guarda 585 kits de lâmpa-
das economizadoras, que
incluíam 40 lâmpadas flu-
orescentes compactas, as
quais permitem uma lumi-
nosidade perfeita e ilumi-
nação instantânea, associ-
adas a uma estética cuida-
da, num total de 23.400
lâmpadas.

Com esta campanha a
ACG procurou contribuir
para a redução dos consu-
mos de eletricidade dos
seus associados através da
poupança energética asso-
ciada à utilização de lâm-
padas economizadoras, já
que estas gastam 5 vezes
menos do que as lâmpadas
incandescentes e duram,
em média, 8 vezes mais.

Apresentada nova candidatura ao Projeto Dinamizar

Oferecidas 23.400
lâmpadas economizadoras

As lâmpadas economiza-
doras fluorescentes, con-
têm pequenas quantida-
des de vapor de mercúrio,
um metal tóxico. No caso
de partirem, são perigo-
sas e devem ser tratadas
com muito cuidado:
. Abra a janela e abandone o
local pelo menos 15 minutos;
. Não use o aspirador para
depois não contaminar ou-
tras partes da casa. Use uma
vassoura, com cuidado para
não inalar as poeiras;
. Use luvas de borracha;
. Deite os restos num saco
de plástico e feche-o bem;
. Leve a um local próprio para
a sua deposição: informe-se
na sua autarquia onde.
Tal como as outras lâmpa-
das, NÃO as coloque no
lixo comum!

Fonte: Agência do Ambiente Britânica.

Sendo uma campanha
limitada ao stock disponibi-
lizado a nível nacional, a
ACG procurará desenvol-
ver, em parceria com as
entidades do setor, novas
campanhas que permitam
abranger outras empresas
do distrito.

CURIOSIDADE!

rante A Taberna de S. Do-
mingos, Restaurante Belo
Horizonte, Restaurante Blu-
sa Cheia, Restaurante Don
Papão, Restaurante Impera-
dor, Restaurante O Tacho e
Marisqueira Sardinha.

Com o evento, a APGUR,
lança, à população e aos tu-
ristas, o repto para visita-
rem estes estabelecimentos
e embarcarem na aventura
dos sabores com as novida-
des que preparam especifi-
camente para o evento.

ção do Plano de Ação e
Avaliação de Desempenho,
este projeto presta ações
de consultoria e formação
gratuitas às empresas de
comércio e serviços, pre-
tendendo com as mesmas
elevar o potencial de cada
uma, de forma a maximi-
zar os seus recursos físicos
e humanos, uma vez que
cada ação é conduzida de
forma personalizada e di-
recionada para as necessi-
dades específicas das em-
presas beneficiárias.

As empresas associadas
que pretendam obter mais
informações sobre este Pro-
jeto podem deslocar-se à

sede da ACG, junto à antiga
Biblioteca Municipal, ligar
para a Linha do Empresá-
rio 271 208 880 ou enviar
um e-mail para acg@acg.pt.

Balanço da edição anteriorBalanço da edição anteriorBalanço da edição anteriorBalanço da edição anteriorBalanço da edição anterior
Com o encerramento

da edição do Dinamizar
2010, é possível efetuar
um balanço positivo, se-
gundo a perspetiva das
empresas que foram
abrangidas pelo Projeto.

No que diz respeito à con-
tabilização das horas de for-
mação contam-se 1533 horas
para um total de 552 for-
mandos, o que se traduz
num volume de formação de

10320 horas. No que concer-
ne às áreas de formação é
possível encontrar um con-
junto variadíssimo, a título
de exemplo foram lecionadas
formações de Higiene e Segu-
rança no Trabalho, de Intro-
dução à Informática, de Aten-
dimento e de Técnicas de Re-
posição e Processo de Organi-
zação do Espaço da Loja.

A acrescentar a estes
valores estão também as
inúmeras horas de consul-
toria realizada por uma
empresa externa, CH Busi-
ness Consulting, que per-
mitiram levar estas empre-
sas mais longe, distinguin-
do-as da concorrência.

Comerciantes contestam falta de
estacionamento no Centro Histórico

Face a inúmeros rela-
tos e reclamações suces-
sivas da falta de estacio-
namento e do corte de
trânsito nalgumas arté-
rias do Centro Histórico
da Guarda, a Associação
do Comércio e Serviços
do Distrito da Guarda
(ACG), elaborou um Es-
tudo de Mercado junto
de Associados e não As-
sociados desta mesma
zona da cidade no senti-
do de perceber a opinião
que os comerciantes do
Centro Histórico têm
acerca do estado do co-
mércio e de alguns fato-
res de constrangimento
ao desenvolvimento do
seu negócio.

Foram inquiridas 100
empresas do Centro His-
tórico da Guarda, em en-
trevistas porta-a-porta,
durante a 2ª quinzena
de janeiro de 2011, com
uma margem de erro de
5,83% para um intervalo
de confiança de 90%.

Tornou-se fundamen-
tal a auscultação dos co-
merciantes da zona, na
medida em que estes
constituem os princi-
pais elementos dinami-
zadores duma área que
se caracteriza essencial-
mente pela atividade co-
mercial. Por outro lado
são os proprietários dos
estabelecimentos comer-
ciais que, frequentemen-
te, se deparam com os

problemas da zona que
se ref letem na sua ativi-
dade.

De uma forma séria e
responsável, entende-
mos que este foi o modo
de que a ACG poderia
contribuir para alertar
as entidades competen-
tes com informação con-
creta sobre a opinião
dos comerciantes do CH
e, consequentemente,
ajudá-los a lutar no sen-
tido de melhorar as con-
dições de acesso aos seus
estabelecimentos.

O estudo traça um
panorama claramente
negativo do comércio no
CH da Guarda. Confir-
mando os relatos que
têm chegado à ACG pe-
los comerciantes, 98%
dos inquiridos apresen-
tam uma perspetiva bas-
tante pessimista da evo-
lução dos seus negócios,
afirmando que se encon-
tram “razoável” ou mes-
mo “mau”. (GRÁFICO 15)

Dos resultados do es-

tudo destacam-se dois
pontos fundamentais:

a. A identificação, pe-
los comerciantes, dos fa-
tores relacionados com
a circulação automóvel -
estacionamento e aces-
sos à zona (76%) como
principais responsáveis
pela degradação da situ-
ação económica dos seus
negócios; (GRÁFICO 16)

b. Os comerciantes do
CH da Guarda não iden-
tificaram medidas que,
por sua iniciativa, pos-
sam colocar em prática

para resolver os proble-
mas assinalados, consi-
derando que essa é uma
responsabilidade das en-
tidades responsáveis pela
gestão urbanística.

Na sequência dos re-
sultados encontrados, a
ACG procurará estabele-
cer e dinamizar espaços
de ref lexão que permi-
tam, entre os comerci-
antes e as entidades
competentes, encontrar
mecanismos que possam
ultrapassar estes cons-
trangimentos.
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A propósito dos recipi-
entes sob pressão simples,
nos quais se incluem extin-
tores de incêndios, recipi-
entes criados para a utili-
zação nuclear e recipien-
tes destinados ao equipa-
mento ou à propulsão de
barcos e aeronaves, o Mi-
nistério da Economia, da
Inovação e do Desenvolvi-
mento adaptou à realida-
de nacional a Diretiva Eu-

Diretrizes CE para recipientes sobre pressão adaptados à realidade nacional

Como forma de incitar
as empresas a apostar na
exportação, o Governo to-
mou algumas medidas
que resultaram no Simplex
Exportação.

Neste consta que o re-
embolso do IVA passará a
ser quase imediato, bastan-
do para tal que o empresá-
rio apresente um docu-
mento que comprove que
os produtos saíram efetiva-
mente do espaço comuni-
tário na Direção-Geral de
Impostos. Esta medida esta-
rá a funcionar em pleno a

Reembolso de IVA
quase imediato para
empresas exportadoras

ropeia 2009/105/CE.
O Decreto-lei 26/2011,

de 14 de fevereiro, estabe-
lece então que estes recipi-
entes apenas podem ser
vendidos no caso de não
representarem perigo
para os utilizadores, assim
na rotulagem do produto
devem constar os seguin-
tes dados:

. Condições utilização
do produto: o fim para

que foi concebido, o modo
de instalação e a manuten-
ção para garantir a segu-
rança, em português;

. Informação sobre:
pressão máxima de servi-
ço (em bar), capacidade
(em litros), as temperatu-
ras máxima e mínima de
serviço (em graus centi-
grados);

. Identificação do fabri-
cante, o tipo e número de

série ou lote e o ano em
que lhes foi atribuída a
marcação CE.

Para obter a marcação
CE, que demonstra que o
produto cumpre as normas
exigidas, o produtor deve:

. Solicitar a avaliação
do recipiente modelo ou
da documentação técni-
ca do fabrico a um orga-
nismo acreditado pelo
Instituto Português da

Acreditação;
. Declarar que todos os

recipientes são produzidos
da mesma forma que o re-
cipiente modelo ou que são
produzidos segundo o pré-
estabelecido na documen-
tação técnica do fabrico;

. Colocar a marcação
CE em cada recipiente;

. Permitir o controlo
regular da qualidade dos
recipientes produzidos.

Ainda que o produto
tenha a marcação CE, a
ASAE pode proibir a venda
ou recolher os recipientes
já em uso que considere
nocivos à segurança dos
utilizadores.

Esta recolha seletiva é
possível porque a cada fa-
bricante é atribuído um
número de identificação
que aparece junto à mar-
cação CE.

partir de setembro, ainda
que estando sujeita à von-
tade do novo Governo que
até a essa data começará a
exercer funções.

Esta medida surge da
necessidade de agilizar um
processo que demora apro-
ximadamente 3 a 4 meses,
obrigando as empresas ex-
portadoras a um esforço fi-
nanceiro suplementar e evi-
tável, uma vez que benefici-
am de isenção de IVA ao ex-
portar os produtos fabrica-
dos para países que não per-
tencem à União Europeia.

O setor dos transportes
é significativamente afeta-
do, não só pela atual con-
juntura económica e fi-
nanceira nacional, mas
também, e principalmen-
te, pelo progressivo au-
mento do combustível e
pela cobrança de porta-
gens praticada em quase
todo o território nacional.

Assim, para conseguir
a estabilidade a médio e
longo prazo deste setor, fi-
cou estipulado que:

. Em 2012, o benefício
fiscal, atribuído para efei-
tos de IRC (consultar arti-
go 70º do Estatuto de Be-
nefícios Fiscais), sofrerá
uma majoração de 140%
em 2012;

. Serão desenvolvidas
normas legais, regulamen-
tares e convencionais espe-
cíficas para o setor, contan-
do com a articulação dos
principais agentes interes-
sados (Governo, Associação
Nacional de Transportes
Rodoviários de Mercadori-
as (ANTRAM), Associação
Nacional de Transportado-
res Portuguesas (ANTP) e
Associação dos Transportes
de Terras Inertes, Madeiras
e Afins (ATTIMA).

. Será analisada a Lei
27/2010 que estabelece o
regime sancionatório apli-
cável à violação das nor-
mas respeitantes aos tem-
pos de condução, pausas e
tempos de repouso e ao
controlo da utilização de
tacógrafos na atividade
em questão. Esta análise
deve incidir sobre o mon-
tante das coimas aplicá-
veis, a não obrigatoriedade

Paralisação do Setor
dos Transportes de Mercadorias

Com a paralisação do setor de transporte rodoviário de mercadorias, o Governo viu-se obrigado a chegar a um
acordo com os sindicatos representantes, evitando deste modo consequências ainda mais graves para o país.

do pagamento da caução e
da imobilização do veículo
e suspensão da prestação
de caução em caso de pro-
cesso judicial.

. Será materializada le-
gislação relacionada com
o processo de fusão e de
concentração de empresas
do transporte público ro-
doviário de mercadorias,
sendo criada para tal uma
Comissão Interministerial.

. No caso de infração
deixará de ser obrigatório
o pagamento da coima e
imobilização do veículo no
caso de se comprovar a
correta identificação da
empresa, da sua sede, que
deverá, imperiosamente,
ser em território nacional.

. O Instituto da Mobili-
dade e dos Transportes
Terrestres, I. P. (IMTT, I. P.)
deverá incluir no Observa-
tório dos Transportes Ter-
restres um indicador que
inclua os fatores que le-
vam ao aumento dos cus-
tos para as empresas e que
acaba por se refletir nos
orçamentos presentes nos

contratos de transporte.
Esta medida pretende tam-
bém avaliar as práticas an-
ticoncorrenciais, mais es-
pecificamente a prática de
dumping (prática comerci-
al que consiste em uma ou
mais empresas de um país
venderem, durante algum
tempo, seus produtos por
preços muito abaixo de
seu valor real noutro país,
procurando prejudicar e
eliminar os fabricantes de
produtos similares concor-
rentes do país para onde
exportam, passando então
a dominar o mercado, es-
tabelecendo preços altos).

. Será desenvolvida le-
gislação que permita a sus-
pensão temporária de ma-
trícula, mediante a entre-
ga dos documentos do veí-
culo no IMTT, I. P., de veí-
culos que se encontrem
envolvidos no processo de
abate previsto no PIDDAC/
2010 e cujos incentivos se
encontram ainda retidos e
de veículos que se encon-
trem estacionários por fal-
ta de serviço.

. Criar no Código do
Imposto Único de Circula-
ção, uma isenção de paga-
mento deste imposto para
veículos abrangidos pelo
regime de cancelamento
temporário de matrícula.

. Ainda para veículos tem-
porariamente parados, não
será obrigatória a realização
de inspeção suplementar.

. Serão agilizadas as re-
gras referentes ao compro-
vativo das ajudas de custo
pagas aos trabalhadores,
através da aprovação do
itinerário de viagem.

. Serão atribuídos des-
contos no pagamento de
portagens nas SCUT (10%
no período diurno e 25%
no período noturno).

. Procurar-se-ão solu-
ções para minorar o im-
pacto negativo que os
constantes aumentos nos
combustíveis acarretam
para as empresas do setor.

Com estas medidas, o
Governo conseguiu suspen-
der a paralisação das trans-
portadoras que se prolon-
gou durante vários dias.

Gostaria de ter um dia diferente, fugindo à pressão do
trabalho?
Seja militar por um dia e reforce a sua capacidade em
ser eficiente, competitivo, líder, e a trabalhar em equipa
no “Business Challenge edp5D Negócios” em parceria
com a ACG!

Perto de 100 empresários irão participar neste evento.
Faça como eles e:
- Conheça um verdadeiro líder da seleção nacional de
futebol;
-  Fortaleça o seu espírito de equipa e liderança;
- Desenvolva novos contactos profissionais;
- Encontre novas oportunidades de negócio;
- E deixe-se surpreender pelas atividades que prepara-
mos para si.
Este evento terá lugar nas Instalações do Regimento de
Infantaria nº 10 em São Jacinto - Aveiro, às 9:30h do dia
7 de maio.

[inclui Transporte e Alimentação]
Confirme a sua presença através do telefone 271 208
880, fax. 271 208 885 ou e-mail acg@acg.pt até ao dia
21 de abril!

As inscrições são Gratuitas e limitadas!

ACG proporciona experiência
diferente aos Associados!

DR
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Sendo a construção um
setor com grande peso na
economia portuguesa, res-
ponsável por uma elevada
percentagem de investi-
mento e por uma elevada
taxa de empregabilidade,
surgiu a necessidade de di-
namizar não só o setor da
construção mas também
do arrendamento.

Foram já divulgadas
medidas que agilizam o
processo de despejo dos
arrendatários incumprido-
res (uma situação que em
Tribunal demoraria 18
meses, agora decorre du-
rante menos tempo):

. O senhorio pode recor-
rer a um conservador e ofi-
cial de registo, advogado,
agente de execução, notá-
rio ou solicitador para en-
viar a ordem de despejo
quando se comprova que o
inquilino não paga a renda
há mais de 3 meses;

. Após esta notificação,
o inquilino fica obrigado a
entregar o imóvel livre no
prazo máximo de 15 dias,
se outro prazo não for con-
cedido. Terminado este
prazo, o agente que emitiu
a ordem de despejo deslo-
ca-se ao local para tomar
posse do imóvel;

. Durante estes 15 dias o
inquilino pode comprovar
junto da entidade que emi-
tiu a ordem de despejo que
a situação foi regularizada,
não sendo necessária a exe-
cução da referida ordem;

. Caso o inquilino não
liberte o imóvel, o senho-
rio pode recorrer ao tribu-
nal ou ao julgado de paz
competente para que auto-
rize a entrada no domicí-
lio, tendo este um prazo
de 5 dias para deliberar;

. Concedida a entrada
no imóvel o inquilino terá
mais quinze dias para reti-
rar os seus bens do imóvel;

. Nas situações em que
a renda não é paga devido
à situação de fragilidade
social do inquilino (idade
avançada, desemprego, di-
vórcio recente), o mesmo
pode solicitar o indeferi-
mento do despejo por um
período de 10 meses, sen-
do a renda suportada pelo
Fundo de Socorro Social

Governo procura
dinamizar setor da construção

O Governo está a implementar medidas que pretendem revitalizar o setor da construção, não pretendendo com as mesmas
incentivar a construção de novos edifícios mas sim reabilitar construções devolutas e em elevado grau de deterioração.

do Instituto de Gestão Fi-
nanceira da Segurança So-
cial.

Para que este processo
se desenrole normalmen-
te, o proprietário do imó-
vel deverá ter o contrato
de arrendamento regista-
do na administração fiscal
e deve ter as obrigações tri-
butárias cumpridas.

Por sua vez, para in-
centivar o investimento
privado na requalificação
dos imóveis, principal-
mente os devolutos, fo-
ram simplificados os pro-
cedimentos de forma a eli-
minar obstáculos:

. Centralização da de-
cisão numa única entida-
de e eliminação dos pedi-
dos de pareceres a outras
entidades;

. O procedimento para
realização de obras é feito
com base numa comunica-
ção prévia, não sendo ne-
cessárias licenças e autori-
zações, podendo a obra
iniciar-se 20 dias após a
comunicação;

. Quando necessário, o
técnico responsável pela
obra poderá desrespeitar a
aplicação de determinadas
regras publicadas posteri-
ormente à edificação do
prédio se demonstrar que
a realização da mesma re-
sulta na melhoria das con-
dições de segurança relati-
vamente ao estado inicial
do imóvel;

. Para constatar a habi-
tabilidade do imóvel basta-
rá uma declaração do res-
ponsável pela obra, sem
vistorias das Câmaras Mu-
nicipais;

. No que concerne a
obras em zonas comuns
dos edifícios, será sufici-
ente a concordância da
maioria dos condóminos,
ao contrário do que acon-
tecia anteriormente que
era necessário a anuência
de dois terços;

. O processo para a
constituição da proprieda-
de horizontal num prédio,
passa a fazer-se também
com base numa declara-
ção do projetista, deixan-
do de ser necessária a cer-
tificação da Câmara Muni-
cipal;

. Quando for necessá-
rio realojar os inquilinos
passa a ser suficiente uma
decisão da comissão arbi-
tral municipal autorizan-
do esse realojamento num
fogo adequado ao agrega-
do familiar.

Para além da agilização
e simplificação da reabili-
tação urbana em termos
práticos, foram, também,
publicados alguns incenti-
vos financeiros na Resolu-
ção do Concelho de Minis-
tros n.º 20/2011:

. A criação das áreas de
reabilitação urbana passa
a depender de uma delibe-
ração da Assembleia Muni-

cipal e da redação de um
documento com os objeti-
vos estratégicos que se pre-
tendem atingir, permitin-
do, deste modo, um mais
fácil acesso aos apoios fi-
nanceiros públicos e in-
centivos fiscais;

. Disponibilização de
apoios financeiros num
total de 1 700 milhões de
euros;

. Simplificação de aces-
so a estes apoios, deixando
de ser necessárias certi-
dões de obras que dificul-
tam o acesso aos mesmos;

. Criação de uma taxa
autónoma de 21,5%, em
sede de IRS, para os rendi-
mentos de arrendamen-
tos, de modo a incitar a
colocação de imóveis no
mercado de arrendamen-
to e a sua renovação;

. Preservação de incen-
tivos fiscais já existentes,
que passam a ser aplica-
dos a mais casos como a
isenção de IRC para fun-
dos imobiliários, cujo pra-
zo de vigência é alargado
para 2014.

Estes mecanismos de
simplificação encontram-
se inseridos na Iniciativa
para a Competitividade e
o Emprego aprovada pela
Resolução do Conselho de
Ministros n.º 101-B/2010,
de 27 de dezembro, com o
intuito de promover a
competitividade e o cres-
cimento da economia na-

Os proprietários de res-
taurantes, cafés, bares, ofici-
nas, lavandarias, cabeleirei-
ros, talhos e outros estabele-
cimentos comerciais (consul-
tar Portaria n.º 131/2011, de
4 de abril) deixaram de ne-
cessitar de uma licença para
iniciar a atividade. A partir
da publicação do Decreto-lei
48/2011, de 1 de abril, basta,
deste modo, enviar um co-
municado referindo que o
estabelecimento vai ser aber-
to ou modificado através do
Balcão do Empreendedor,
comprometendo-se ainda a
cumprir toda a legislação
aplicável.

Esta medida constante
do regime simplificado de
instalação e funcionamen-
to, designado «Licencia-
mento Zero», visa a desbu-
rocratização a que estão
sujeitos diversos negócios,
eliminando licenças, auto-
rizações, vistorias e outros
requisitos para abertura de
um estabelecimento e in-
centivando, consequente-
mente, o empreendedoris-
mo. No entanto, como con-
trapartida, será reforçada a
fiscalização e passa a haver
uma maior responsabiliza-
ção dos proprietários no
que concerne aos incum-
primentos detetados.

Naquele comunicado
podem ser incluídas outras
informações como:

. A ocupação de espaço
público (com toldos, espla-
nadas, vitrinas, etc.);

. O horário de funciona-
mento do estabelecimento;

. As alterações do ramo

Balcão do Empreendedor
ao serviço do empresário

de atividade, do nome do
estabelecimento ou dos
proprietários;

. O encerramento do es-
tabelecimento.

Cumpridos estes trâmi-
tes legais e pagas as taxas
devidas, o empresário pode
abrir imediatamente o es-
tabelecimento ou realizar
as alterações pretendidas.

O supra referido Balcão
do Empreendedor encontra-
se disponível através do Portal
da Empresa, nas Lojas da Em-
presa, assim como nos bal-
cões dos municípios e das en-
tidades públicas ou privadas
que solicitem a sua disponibi-
lização à entidade gestora
(AMA, Agência para a Moder-
nização Administrativa, I. P.).

No que diz respeito às
penalizações em caso de in-
cumprimento ou ocultação
das informações verídicas,
os responsáveis incorrem
no pagamento de coimas
até 3 500 euros no caso de
empresas em nome indivi-
dual e de 25 000 euros para
sociedades por quotas. Em
última instância, e se a in-
fração for grave, as entida-
des competentes podem
encerrar o estabelecimento
e impedir os proprietários
de exercer a atividade du-
rante dois anos (penaliza-
ção máxima).

Os responsáveis pelas
empreitadas devem incluir
no projeto de execução o
referido Plano de Preven-
ção e Gestão de resíduos
de construção e demolição
assegurando, deste modo,
o cumprimento dos princí-
pios de gestão dos despo-
jos encontrados no Decre-
to-lei anteriormente publi-
cado (n.º 178/2006, de 5 de
setembro).

Na Divisão de Serviços
Urbanos, o responsável

Plano de Prevenção e Gestão
de Resíduos de Construção
Plano de Prevenção e Gestão é a designação dada pelo Decreto-lei n.º 46/
2008, de 12 de março e pretende prevenir o abandono de resíduos
provenientes de obras de remodelação ou construção de edifícios em zonas
florestais ou similares, evitando deste modo a degradação ambiental.

pela obra poderá solicitar
recipientes apropriados (sa-
cões) com capacidade para
um metro cúbico de despo-
jos, mediante pagamento
de taxa definida, para pos-
terior encaminhamento
para o Ecocentro local.

No que diz respeito a
obras em casas particula-
res, o proprietário deverá
certificar-se que o respon-
sável das obras faz a cor-
reta seleção e reencami-
nhamento.
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ATUALIDADE

A AHRESP, Associação
da Hotelaria, Restauração
e Similares de Portugal de-
bateu, com os seus associa-
dos, durante as jornadas
dedicadas à hotelaria e res-
tauração, medidas para
contornar a situação fi-
nanceira adversa que pre-
judica fortemente o setor.

A medida mais polémi-
ca colocava a hipótese de
ser o cliente a pagar a taxa
cobrada pelo uso de meio
eletrónico para pagamen-
to (cartão de crédito ou
débito), no entanto foi reti-
rada com o argumento de
os empresários não quere-
rem sobrecarregar os cli-
entes com este custo.

Foi proposto, então,
que o valor pago pelo pro-
prietário do estabeleci-
mento às instituições ban-
cárias fosse revisto em bai-
xa, pois trata-se de um en-
cargo pesado para o mes-
mo e muito elevado quan-
do comparado com a taxa
cobrada noutros países.

O fim da taxa de ocu-
pação da via pública devi-
do à instalação de esplana-
das, toldos e afixação de
publicidade foi outra pro-
posta apresentada. A res-
peito desta questão, tam-
bém a Confederação do
Comércio e Serviços de
Portugal, CCP, emitiu um
parecer em que considera
esta cobrança ilícita, uma
vez que não existe uma
contrapartida camarária
como compensação da
aplicação da taxa, assu-
mindo deste modo o cará-
ter de imposto - assim
como do fim da obrigato-
riedade do uso de embala-
gens individuais, sob o ar-
gumento de não acrescen-
tarem valor e afetarem o
meio ambiente.

Também foi debatida a
necessidade de simplificar a
legislação na área de higie-
ne e saúde no trabalho, cu-
jos custos deveriam ser su-
portados pelo Sistema Naci-
onal de Saúde, segundo a
perspetiva desta entidade.

É referido, no docu-
mento disponibilizado na
página da organização, que
é necessário eliminar a ex-
cessiva burocracia que pen-
de sobre as empresas, mais

Jornadas AHRESP 2011
discutem medidas para
melhorar setor hoteleiro
e restauração

concretamente as obriga-
ções às entidades que regu-
lam e supervisionam as re-
lações laborais, constituin-
do um desencorajamento à
criação de emprego.

No que diz respeito a
este assunto, é apresenta-
do como exemplo falhas
nas comunicações à Segu-
rança Social. Os proprietá-
rios dos estabelecimentos
estão obrigados a declarar
a contratação de um novo
funcionário antes de este
começar a trabalhar e, de-
vido à rotatividade do se-
tor, às vezes esses funcio-
nários não aparecem no
local de trabalho.

Como forma de au-
mentar a competitividade
das empresas é proposta a
diminuição dos custos fis-
cais, através da eliminação
do Pagamento Especial
por Conta e do IRC das mi-
croempresas e pequenas
empresas que podem ser
substituídos por índices
sectoriais mais adequados,
assim como a paridade do
IVA com Espanha.

A cessação do regime
da certificação energética e
a medição da qualidade do
ar interior são medidas que
combatem custos desneces-
sários para o empresário e
apoiada pela AHRESP.

Pretendem também a
criação de um tarifário es-
pecial na baixa tensão, um
tarifário ajustado ao nível
do gás e um outro de con-
sumo de água não inde-
xante das taxas de sanea-
mento e resíduos, uma vez
que os tarifários normais
implicam custos muito ele-
vados para o empresário.

Realçam também a im-
portância do combate à eva-
são e fraude fiscal, gerado-
ras de concorrência desleal
e a necessidade de estabele-
cer projetos de reabilitação
urbana exequíveis como
meio de atração do turis-
mo, contribuindo para um
importante impulso do
crescimento económico.

O documento resultan-
te do balanço das Jornadas
AHRESP 2011 termina
com o apelo à congrega-
ção de esforços para conse-
guir levar a cabo as medi-
das apresentadas.

A Televisão Digital Ter-
restre (TDT) disponibiliza
os quatro canais abertos
(RTP1, RTP2, SIC e TVI) e
também a RTP Açores e a
RTP Madeira com melhor
qualidade de som e ima-
gem, para além de outras
funcionalidades como o
acesso a um Guia de Pro-
gramação Eletrónico, gra-
vação e pausa da emissão
(dependendo do equipa-
mento de receção utiliza-
dos) que a Televisão Analó-
gica não permite.

O processo de substitui-
ção da Televisão Analógica
pela TDT vai desenrolar-se
ao longo de três fases:

 . 12 de janeiro de 2012
para os emissores e re-
transmissores que cobrem
a faixa litoral do território
continental;

.22 de março de 2012
para os que asseguram a
cobertura nos Açores e na
Madeira;

.26 de abril de 2012
para os restantes emisso-
res e retransmissores.

Televisão Digital Terrestre
em fase de implementação
O Governo lançou recentemente uma campanha publicitária que pretende sensibilizar os cidadãos para o
desaparecimento da televisão analógica até abril de 2012, que será substituída pela retransmissão digital, a
denominada Televisão Digital Terrestre (TDT). Assim, o Governo pretende ir ao encontro da deliberação, de 14 de
novembro de 2005, da União Europeia no que se refere a este assunto.

Para ter acesso ao sinal
da TDT, o consumidor
deve ter uma televisão
compatível com a norma
TDT MPEG-4/H.264 (con-
tacte um técnico habilita-
do para confirmar a com-
patibilidade ou não do
aparelho televisivo) e ad-

quirir um descodificador.
Já os consumidores com
televisão paga não necessi-
tam de TDT.

Os interessados podem
obter mais informações li-
gando para o número 800
200 838 ou consultando
dos sites do Ministério das

Obras Públicas, Transpor-
tes e Comunicação
(www.moptc.pt), da PT Co-
municações desenvolvido
propositadamente para o
efeito (tdt.telecom.pt) e da
ANACOM, Autoridade Na-
cional de Comunicações
(www.anacom.pt).

O Mais Centro aprovou
o projeto da empresa Fibro
Global, S.A., “Redes de Ban-
da Larga”, que pretende im-
plementar uma rede de
Banda Larga na área geográ-
fica de 29 concelhos da Re-
gião Centro.

Este projeto pretende di-
minuir as assimetrias digitais
existentes entre o Litoral e o
Interior e maximizar a cober-
tura disponível por redes de

O Ministro da Agricul-
tura, António Serrano, lan-
çou um repto aos produto-
res de carnes portuguesas -
criar uma marca única na-
cional e origem protegida,
argumentando que, ape-

sar de não ser um produto
que existe em grande
quantidade, a sua qualida-
de é exímia.

Nas declarações que
fez aquando da sua visita
à feira Fruit Logistica, em

Berlim, referiu que este
setor deveria seguir o
exemplo de outros produ-
tores que desenvolveram
ou estão a desenvolver
uma marca nacional con-
junta, como é o caso dos

produtores de vinho, “Wi-
nes of Portugal”, dos pro-
dutores de frutas, legu-
mes e flores, “Portugal
Fresh” e dos produtores
de azeite (ainda em fase
de implementação).

Desafio lançado aos Produtores de Carne Nacional

Mais Centro apoia implementação de
rede de banda larga

banda larga de alta velocida-
de. Contando com o apoio
do Fundo Europeu de Desen-
volvimento Regional (FEDER)
de 21 milhões de euros.

A necessidade de dimi-
nuir estas diferenças surge
patente nas políticas co-
munitárias e nas nacio-
nais. No que diz respeito
às primeiras, esta preocu-
pação está presente na Es-
tratégia i2010 e na Decla-

ração de Granada para a
Agenda Digital Europeia e
na Iniciativa Europa 2020
– Agenda Digital.

No que concerne às polí-
ticas nacionais, encontram-
se referências à necessidade
de melhorar a rede de ban-

da larga que serve o Interior
do país na Estratégia Nacio-
nal de Desenvolvimento
Sustentável, no Programa
Nacional da Política de Or-
denamento do Território,
no Plano Tecnológico e no
Programa Ligar Portugal.
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EMPRESAS

A Cervejaria Lumiar foi uma
das empresas cuja candidatura
foi apresentada, em 2010, com o
apoio da ACG, ao Programa Mer-
ca promovido pelo Turismo de
Portugal.

O Programa Merca pretende
incentivar a modernização e a
qualificação das PME do setor da
restauração no âmbito do Qua-
dro de Referência Estratégico
Nacional (QREN).

Este estabelecimento, aberto
a setembro de 1997, mantinha
ainda as mesmas linhas, por este
motivo o proprietário, Sr. Gilber-
to dos Santos, optou por aprovei-
tar esta oportunidade, permitin-

Cervejaria Lumiar
com renovação concluída A linha de crédito bonificado

para PME ligadas aos setores agrí-
cola e pecuário, que se prolonga
desde 2009, foi reforçada em 50
000 000 de euros, podendo ser
novamente reforçada, se o Conse-
lho de Ministros considerar ne-
cessário, com o mesmo montan-
te, como mencionado no Decreto-
lei n.º 41/2011, de 22 de março.

Os apoios podem ser aplica-
dos nas seguintes situações:

. Operações de investimento
em ativos fixos corpóreos ou in-
corpóreos;

. Reforçar o fundo de maneio
necessário ao desenvolvimento
da atividade;

. Liquidar dívidas junto de
instituições de crédito ou de for-

Linha de apoio reforçada para
os setores agrícola e pecuário

Segundo dados divulgados
pelo Instituto Nacional de Esta-
tística – INE – verificou-se uma
quebra nos ganhos globais, refe-
rentes ao mês de fevereiro, do
ramo hoteleiro de 6,9%, compa-
rativamente ao período homólo-
go. O centro do país registou
uma queda de 5,5% nas taxas de
ocupação, surgindo como a se-
gunda zona (NUT II) com mais
perdas no Turismo.

Tal deve-se ao facto de os tu-
ristas, apesar de se deslocarem
até Portugal em maior número,
permanecerem aqui durante

Setor do turismo em queda
Se o ano de 2010 foi considerado um ano positivo para o setor
turístico, não obstante a atual crise económica, o mesmo não se
poderá dizer no que diz respeito aos primeiros meses de 2011.

menos tempo, de o número de
turistas nacionais ter diminuí-
do, apesar do aumento de turis-
tas estrangeiros, e de o Carnaval
ter sido em março e não feverei-
ro, como é habitual.

Apenas o Alentejo viu os seus
resultados melhorarem face
2010, tanto no que concerne ao
número de dormidas e ao núme-
ro de hóspedes. Os hotéis de cin-
co estrelas são também uma ex-
ceção, parecendo imunes à atual
crise económica, vendo, deste
modo, os seus lucros aumentar
em fevereiro.

necedores, contraídas no exercí-
cio da atividade.

As empresas agrícolas ou pe-
cuárias podem usufruir de um
apoio máximo, durante qual-
quer período de três exercícios,
de 7 500 euros. Sendo o crédito
concedido, sob a forma de em-
préstimo reembolsável, por insti-
tuições de crédito que celebram
um acordo com o Instituto de
Financiamento da Agricultura e
Pescas (IFAP).

Com este apoio, o Governo
pretende incrementar o investi-
mento no setor e auxiliar, princi-
palmente, as PME que já desen-
volvem a atividade num momen-
to em que a situação económica
não é a mais favorável.

do não só criar melhores condi-
ções de trabalho mas também e
principalmente tornar o ambi-
ente mais apelativo e acolhedor
para os clientes que diariamente
se deslocam a este espaço.

Segundo o que revelou, o pro-
cesso desenrolou-se com alguma
celeridade, uma vez que o pró-
prio teve o cuidado de estabele-
cer os contatos necessários para
que as obras arrancarem rapida-
mente e criar o elo de ligação
com entidades dinamizadoras
do Programa.

O projeto inicial previa apenas
a intervenção no estabelecimento
de forma a mudar a apresentação

do espaço e melhorar a cozinha,
no entanto teve que ser retificado
pois, assim que as obras começa-
ram, verificou-se, como medida de
prevenção, a necessidade de uma
intervenção mais profunda sendo
renovadas as instalações de água e
eletricidade.

Não obstante este contratem-
po, as obras levaram menos de
dois meses a estar concluídas, co-
meçando a 15 de agosto e termi-
nando a 9 de outubro.

Este programa possibilitou
ainda a criação de mais um pos-
to de trabalho, contribuindo
para o aumento da empregabili-
dade do distrito.

FISCALIDADE / LEGISLAÇÃO

Para assegurar o adequado
fluxo de gás natural, a boa co-
municação com as redes a que
estejam ligados os gasodutos e a
segurança de pessoas e bens, o
Governo aprova novo regula-
mento da Rede Nacional de
Transporte de Gás Natural, Por-
taria n.º 142/2011, de 6 de abril,
revogando o anterior regula-
mento, aprovado pela Portaria
n.º 390/94, de 17 de junho.

O Regulamento estabelece as
condições técnicas e de seguran-
ça a que deve obedecer o projeto,
a construção, a exploração, a
manutenção e a colocação fora
de serviço das infraestruturas da
Rede Nacional de Transporte de

Rede Nacional de Transporte de Gás Natural com regulamento aprovado
Gás Natural (“RNTGN”).

O RNTGN tem aplicação a:
- Gasodutos de transporte de

gás natural de diâmetro igual ou
superior a 100 mm e cujas pres-
sões de operação sejam superio-
res a 20 bar;

- Postos de regulação de pres-
são pertencentes à RNTGN.

O gás transportado deverá
ser não tóxico e não corrosivo,
respeitando a norma ISO
13686, ou norma tecnicamente
equivalente.

O gás natural deverá ser
transportado a uma temperatu-
ra compatível com as infraestru-
turas de transporte, nunca po-
dendo ultrapassar os 120.ºC.

O sistema de gestão de quali-
dade dos gasodutos de transpor-
te de gás natural deve estar base-
ado nas especificações da norma
EN ISO 9000, ou norma tecnica-
mente equivalente.

São ainda fixados os requisi-
tos técnicos relativos aos pos-
tos de regulação da pressão, às
tubagens, aos materiais dos di-
versos componentes do gasodu-
to e as condições de operação e
manutenção, sendo estabeleci-
da a obrigatoriedade de inspe-
ções periódicas que variam en-
tre 6 meses e dois anos, conso-
ante o tipo de inspeção em cau-
sa e a área de localização da in-
fraestrutura.

Ainda que a mesma trate, es-
sencialmente, das normas a
cumprir pelos distribuidores de
gás natural, é relevante a consul-
ta por parte dos técnicos que re-
alizam as instalações deste pro-

duto nas habitações, na medida
em que é uma forma de prevenir
acidentes e ao mesmo tempo
transmitir maior segurança a
novos e aos atuais consumidores
do mesmo.

Antes da interAntes da interAntes da interAntes da interAntes da intervençãovençãovençãovençãovenção Depois da interDepois da interDepois da interDepois da interDepois da intervençãovençãovençãovençãovenção

Iniciativa MercaIniciativa MercaIniciativa MercaIniciativa MercaIniciativa Merca

DR



ASSOCIAÇÃO DO COMÉRCIO E SERVIÇOS DO DISTRITO DA GUARDAquarta-feira, 20 de abril de 201110

Miguel AlmeidaMiguel AlmeidaMiguel AlmeidaMiguel AlmeidaMiguel Almeida

CRÓNICAS

Histórias da Economia da Minha Terra

Aires Antunes DinizAires Antunes DinizAires Antunes DinizAires Antunes DinizAires Antunes Diniz

Para quem vem do distrito de
Coimbra, fica Sandomil à entra-
da do distrito da Guarda, servin-
do de sala de visitas do concelho
de Seia a que pertence. Perdi-me
logo à saída de Oliveira de Hospi-
tal e lá fui andando até Torroze-
lo, mas antes vi o caminho pedo-
nal para Sandomil. Vi uma placa
que indicava o caminho para
Sandomil e fui por ali abaixo à
espera de encontrar um lugar
para fotografar uma paisagem
fabulosa. Era difícil por a estrada
ser má e não haver qualquer des-
vio. Como receei atravancar o
trânsito, fui andando até chegar
a uma urbanização moderna
onde havia vários lotes para ven-
da. Fotografei-os logo.

Quando parei, vi que outra
realidade estava bem perto. De
facto, as traseiras das casas anti-
gas serviam de muralha para um
mundo rural bem diferente, fa-
zendo recordar o tempo em que
Sandomil era a horta do Seia e
de Oliveira do Hospital e lugares
em volta, pois a abastecia de
muitos mimos da agricultura fa-
miliar que o Alva potencia. Ago-
ra que a emigração a esvaziou de
gente, parece que só o desempre-
go faz com que se plantem leiras
de pimentos como forma de mi-
norar a falha de rendimentos. E
no site da freguesia diz-se que
ainda agora abastece de “miú-
ças”, plantas para replantar.

Mas, o facto de em S. Paio ha-
ver várias fábricas e muita ativi-
dade que engarrafam a estrada,
faz com que o desemprego não
aflija Sandomil. Só a aflige a que-
bra da atividade comercial que
desanima alguns que pensam

Sandomil entre
o passado e o futuro

em encerrar e onde outros se li-
mitam a aguardar um “mila-
gre”. Parece.

Falam-me de que vai fechar a
padaria e as lojas onde espreito o
vazio e prevejo a falta do propri-
etário. Animado estava o café
Passatempo onde muitos discuti-
am animadamente a crise, e por
causa dela Sócrates, a madrinha
Merkel e o padrinho Sarkozy. É o
resultado de uma cultura emi-
grante que retornou para dar
uma nova consciência da nossa
ligação ao mundo. É o Passa-Tem-
po um entre cinco cafés.

 Vi ainda muitas casas encava-
ladas umas nas outras, mostrando
como Sandomil tem crescido de
forma anárquica nos últimos
anos, mostrando como lhe falta
um pensamento urbano, que a
valorize como passado e presente.
Entretanto, prosseguem as cons-
truções e reconstruções de casas,
mas persistem casas degradadas e
com elas a necessidade de repen-
sar e requalificar Sandomil. Há
como marca da história uma pon-
te antiga que dizem ser romana,
uma ponte pênsil e uma ponte
nova que a liga às anexas: Corgas,
Furtado e Cabeça de Eiras. Como
sempre há também entre Sando-
mil e as suas anexas uma rivalida-
de intensa que os blogues locais
documentam. Infelizmente, algu-
mas comissões de melhoramen-
tos deixaram de ter atividade.

 Falta agora que os sandomi-
lenses discutam o seu patrimó-
nio histórico, mal estimado,
pior enquadrado e, infelizmente,
mal interpretado num percurso
turístico, onde as casas brasona-
das devem inserir-se na nossa

história secular. É o caso do Con-
de de Sandomil que reclama
mais investigação histórica so-
bre a sua ação na Índia. O mes-
mo acontece com as suas igrejas
e os seus santos, também eles al-
vos de rivalidades entre sede e
anexas. Mas, se ainda há batiza-
dos e ainda cinco vezes mais fu-
nerais, os idosos aproveitam a
vida e convivem nos muitos ban-
cos da aldeia. Também a Associa-
ção Humanitária de Sandomil
existe para os apoiar cultural e
desportivamente. E emprega cer-
ca de 20 pessoas. Que bom.

Junto ao rio ao atravessar-
mos na ponte pênsil encontra-
mos um parque de lazer que
pode e deve ser um ponto de
atração com o seu bar Agarra-
ventura. Por culpa de um incên-
dio e mais ainda por inércia, fal-
ta-lhe agora o peixe no rio. Era o
que podia atrair pescadores para
as suas margens, mas estas são já
bem atrativas para um passeio
calmo. Infelizmente, ao lado um
belo restaurante, como aventura
empresarial, encerrou talvez por
erros vários e bem mais por falta
de um plano turístico concelhio
e regional que valorize esta pai-
sagem. Foi o que, infelizmente,
lançou mais desânimo na aldeia.
Agora, outros fazem contas e
preveem a possibilidade de êxito
futuro e com ele mais emprego.
De facto, estes tempos de crise,
quando a euforia deu lugar à cal-
ma, permitem pensar o futuro
com mais realismo. Espera-se só
que o Estado e as autarquias pen-
sem o apoio a dar com pragma-
tismo e sem as megalomanias do
passado.

Um dos primeiros artigos que aqui escrevi debruçava-se sobre a
situação das contas do setor público português a qual comparei com
a situação que se tinha passado na Argentina nos finais dos anos 90
do século passado.

Na altura uma pessoa minha conhecida chamou-me a atenção
para essa comparação que eu tinha feitoe dizia-me que Portugal nun-
ca chegaria à situação da Argentina. Pelos vistos tinha razão, a nossa
situação tornou-se ainda pior que a da Argentina, a qual pode recor-
rer à desvalorização da moeda para repor a competitividade das suas
empresas nos mercados externos.

Agora que a entrada do FMI em Portugal é oficial, como eu tinha
previsto à poucos meses atrás, vemo-nos perante a incerteza do que
vai acontecer futuramente à nossa economia.

O primeiro fator a analisar é evitar fazer comparações com as
intervenções do FMI em décadas anteriores. Quer pelo valor envolvi-
do quer pelas limitações atuais em termos de políticas monetárias
que podem ser adotadas, a situação que vamos viver nos próximos
anos nada tem a ver com o passado.

Infelizmente este é um fator que vai pesar negativamente na nos-
sa economia e pode levar a que esta ajuda não tenha efeitos práticos
na melhoria da posição competitiva da nossa economia. Antes pelo
contrário, pode atirar o país para uma situação em que a sua econo-
mia sairá mais fragilizada.

Em primeiro lugar devemos entender que o financiamento pedi-
do ao FMI, na prática é feito pelo Governo para se “salvar” a si pró-
prio e a todas as entidades públicas que dele dependem. Em segundo
lugar é feito para “ajudar” os bancos a poderem continuar a financiar
as necessidades do setor público.

Ou seja, esta “ajuda” não tem como objeto prioritário nem as
empresas privadas nem os cidadãos portugueses. E caso as reformas
que sejam adotadas não forem o suficientemente fortes para “rom-
per” a pouca flexibilidade do nosso mercado interno, então estare-
mos apenas a adiar o inevitável, que é a bancarrota do país.

Basta ver o exemplo grego. Este país foi o primeiro a sofrer a inter-
venção do FMI e quem tenha acompanhado a evolução da sua econo-
mia no último ano apenas pode sentir uma grande desilusão com os
efeitos provocados pelas políticas adotadas.

A economia grega sofreu uma forte queda no último ano, com um
aumento elevado do desemprego, e não está neste momento numa
posição competitiva que permita qualquer tipo de otimismo em rela-
ção ao futuro. A razão é muito simples, o financiamento do FMI apenas
foi utilizado para evitar a bancarrota do Estado grego e poucas refor-
mas estruturantes da economia foram realmente adotadas.

Se em Portugal for seguido este caminho então perderemos uma
oportunidade única de criar uma dinâmica económica que permita
dar a todos os portugueses um melhor nível de vida no futuro, e den-
tro de 3 anos estaremos pior do que atualmente e de novo a precisar
de mais ajudas de organismos externos.

Gabinete de Apoio ao Investimento
ACG Programa FINICIA

Se pretende adquirir novos
equipamentos (máquinas) ou
fazer obras de remodelação no
seu estabelecimento pode con-
correr ao programa FINICIA.

Disponível neste momento
na Associação Comercial da
Guarda para os concelhos de
Figueira de Castelo Rodrigo,
Almeida e Manteigas.

O Programa consiste no
apoio de crédito para peque-
nas e médias empresas já

Grécia,
Portugal
e Argentina

constituídas ou em fase de ar-
ranque dos setores do Comér-
cio, Turismo, Serviços, Cons-
trução e Energia.



11quarta-feira, 20 de abril de 2011ASSOCIAÇÃO DO COMÉRCIO E SERVIÇOS DO DISTRITO DA GUARDA

ECONOMIA

30 de abril30 de abril30 de abril30 de abril30 de abril
Data limite de entrega do Mode-
lo 3 (2ª fase) em suporte de pa-
pel, para detentores de rendi-
mentos das categorias B, E, F ou
G para efeitos de IRS
Data limite para entrega do Mo-
delo 3 (1ª fase) por transmissão
eletrónica de dados, quando os
sujeitos passivos tenham apenas
recebido ou tenham sido coloca-
dos à sua disposição rendimen-
tos das categorias A e H.
Pagamento da totalidade do IMI,
se igual a 250 000 euros ou a 1ª
prestação, se superior
Imposto Único de Circulação (IUC)

10 de maio10 de maio10 de maio10 de maio10 de maio
Data limite para pagamento do
IVA, periodicidade mensal do re-
gime normal.

16 de maio16 de maio16 de maio16 de maio16 de maio
Data limite para pagamento das
contribuições à Segurança Social
Pagamento do imposto sobre o
valor acrescentado (IVA) pelos
sujeitos passivos abrangidos pela
periodicidade trimestral do regi-
me normal

20 de maio20 de maio20 de maio20 de maio20 de maio
Data limite para entrega das re-
tenções para efeitos de IRS, das
retenções para efeitos de IRC e
do IS referente ao mês anterior.

31 de maio31 de maio31 de maio31 de maio31 de maio
Data limite para entrega do Mode-
lo 3 (2ª fase) por transmissão ele-
trónica de dados, para detentores
de rendimentos das categorias B,
E, F ou G para efeitos de IRS
Data limite para entrega do Mo-
delo 22 e pagamento do IRC
Imposto Único de Circulação (IUC)

ACG
Certificada pela Norma
NP EN ISO 9001:2008
No âmbito da prestação
de serviços nas vertentes
de Secretariado e Apoio

Geral ao Associado.

Agenda Fiscal
para abril

e maio 2011
Apesar de todas as notícias

negativas sobre a economia por-
tuguesa verificadas no último
mês houve um indicador que
apresentou valores relativamen-
te positivos que devemos desta-
car nem que seja apenas para se
dar um pouco de ânimo aos
agentes económicos do país.

Esse indicador foi o valor das
exportações de bens que aumen-
taram 21,7%, no período de de-
zembro de 2010 a fevereiro de
2011 face ao período homólogo.
No entanto as importações tam-
bém aumentaram 13,4%, o que
determinou um desagravamen-
to de apenas 31 milhões de eu-
ros no défice da balança comer-
cial. Em termos de taxas de vari-
ação mensais (fevereiro de 2011
face a janeiro de 2011), a varia-
ção é positiva para os dois indi-
cadores. As exportações aumen-
taram 5,7%, que se deve sobretu-
do à evolução do Comércio Ex-
tracomunitário, e nas importa-
ções asssistiu-se a um aumento
de 3,2%, em resultado quase ex-
clusivamente do crescimento re-
gistado no Comércio Intracomu-
nitário. Por setores de atividade
destaca-se os acréscimos nas ex-
portações de bens no setor de
Fornecimentos Industriais
(+34,4%) e de Material de Trans-
porte e Acessórios (+34,1%). Do
lado das importações, para o
mesmo período, destacam-se os
aumentos nas categorias de For-
necimentos Industriais (+27,4%)
e dos Combustíveis e Lubrifican-
tes (+21,4%), essencialmente para
ambas as categorias devido ao
acréscimo verificado na subcate-
goria dos produtos transforma-
dos. Mais uma vez temos a assi-
nalar o setor dos Produtos Ali-
mentares e Bebidas em termos
negativos, na medida em que é
aquele setor que continua a
manter as menores taxas de me-
lhoria em termos de défice co-
mercial sectorial.

Outro indicador que apresen-
tou uma variação positiva foi o
índice de produção industrial
que apresentou uma variação
homóloga de 0,9% em fevereiro
quando em janeiro a variação ti-
nha sido de -0,7%. A secção das
Indústrias Transformadoras
apresentou uma variação homó-
loga de -0,1%, após ter aumenta-
do 0,8% no mês anterior.

Em fevereiro, o valor médio
de avaliação bancária do toal do
País fixou-se em 1.139 euros/m2,
aumentado 0,5% face ao observa-
do no mês anterior. Comparado
com o período homólogo verifi-
cou-se uma diminuição de 2,8%.
Nas áreas Metropolitanas de Lis-
boa e do Porto, as variações em
cadeia foram, respetivamente,

ECONOMIA PORTUGUESA

de -0,1% e de 0,8%. Em relação ao
período homólogo o valor mé-
dio destas Áreas Metropolitanas
diminuiu 3,2% e 4,8%, pela mes-
ma ordem.

Em termos de taxas de juro
média no crédito à habitação as-
sistimos a um aumento de 0,043
pontos percentuais em fevereiro,
relativamente ao mês anterior.
Comprarativamente a março de
2010, mês em que se atingiu a
taxa mínima da série, o aumen-
to acumulado foi de 1,055 pon-
tos percentuais. Em fevereiro, a
taxa de juro implícita no conjun-
to dos contratos de crédito à ha-
bitação situou-se em 2,144%.

O indicador de clima econó-
mico voltou a diminuir ligeira-
mente em março, mantendo o
perfil descendente iniciado em
julho de 2010. No mês de refe-
rência, todos os indicadores de
confiança sectoriais apresenta-
ram agravamentos. No entanto,
o indicador de confiança dos
Consumidores aumentou nos úl-
timos dois meses, interrompen-
do o movimento negativo inicia-
do em novembro de 2009.

A variação do índice de Volu-
me de Negócios no Comércio a
Retalho situou-se no mês de feve-
reiro, em termos homólogos, em
-4,6%, um valor que melhora o
valor de janeiro, que tinha sido
de -7,1%.

O Índice de Preços no Consu-
midor registou uma variação
homóloga de 4,0%, em março de
2011, 0,5 pontos percentuais su-
perior à verificada em fevereiro.
Excluindo do IPC a energia e os

bens alimentares não transfor-
mados, a taxa de variação homó-
loga foi de 2,4%, mais 0,5 pontos
percentuais que a observada no
mês anterior para os mesmo
agregado. O IPC apresentou uma
variação mensal de 1,6% (varia-
ção nula em fevereiro de 2011 e
1,1% em março de 2010). A varia-
ção média dos últimos doze me-
ses situou-se em 2,3% (2,0% em
fevereiro de 2011). O Índice Har-
monizado de Preços no Consu-
midor (IHPC) português registou
uma taxa de variação homóloga
de 3,9%, 0,4 pontos percentuais
superior ao valor de fevereiro de
2011 e 1,3 pontos percentuais
superior à estimada pelo Euros-
tat para a área do Euro. A taxa
de variação mensal do IHPC si-
tuou-se em 1,6% e a taxa de vari-
ação média dos últimos doze
meses aumentou 0,2 pontos per-
centuais, para 2,2%.

ECONOMIA MUNDIALECONOMIA MUNDIALECONOMIA MUNDIALECONOMIA MUNDIALECONOMIA MUNDIAL
O FMI publicou recentemen-

te o seu estudo sobre Perspetivas
Económicas Mundiais para 2011,
o qual vem mostrar como a eco-
nomia portuguesa está total-
mente desligada da evolução que
se está a verificar no conjunto
das economias mundiais.

Basta ver pelo valor estimado
do crescimento da economia
mundial, que é de 4,5%, um va-
lor muito distante daquele que é
estimado para a nossa economia
nacional.

Apenas por este valor pode-
mos ver como estamos a perder
o comboio do crescimento mun-

dial num período crucial em que
a maior parte dos países em vias
de desenvolvimento estão a ob-
servar crescimentos explosivos
do seu PIB. Para este conjunto de
países o FMI estima um cresci-
mento económico de 6,5%.

Apesar destas estimativas, o
FMI avisa que existem desequelí-
brios importantes em vários paí-
ses, principalmente de ordem
orçamentam que podem colocar
em perigo as taxas de crescimen-
to para os anos seguintes. É o
caso dos Estados Unidos que ape-
sar de prever um crescimento de
2,8% para 2011 e de 2,9% para
2012, necessitará de reduzir o
seu défice orçamental, que pode
ter de atingir um valor de 10%
do PIB. O mesmo problema exis-
te no Japão, o qual ainda foi
agravado com o recente terra-
moto que afetou gravemente a
indústria exportadora.

Só para se ter uma ideia do
crescimento que se está a verificar
nos países em vias de desenvolvi-
mento podemos observar os últi-
mos valores do comércio a reta-
lho no Brasil. No período de janei-
ro a março de 2011, o crescimento
global foi de 8,5%, em termos ho-
mólogos. Nos setor dos materiais
de construção o aumento foi de
14,1%, nos móveis e eletrodomésti-
cos de 8,9% e nos combustíveis e
lubrificantes de 6,1%.

Enquanto que em Portugal
nos preparamos para atravessar a
pior crise dos últimos 50 anos,
devido à irresponsabilidade dos
sucessivos governos que nos lança-
ram neste marasmo económico.

DR
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Novos Associados:
Exponor – PortoExponor – PortoExponor – PortoExponor – PortoExponor – Porto
29 de abril a 1 de maio – VIDA NATURA – Feira de Desporto, Outdoor e Lazer
5 a 8 de maio – NORMÉDICA – SALÃO DE SAÚDE E BEM-ESTAR – AJUTEC – Feira Intern. De Ajudas Técni-
cas e Novas Tecnologias p/ Pessoas c/ Deficiências
6 a 8 de maio – STOCKMARKET – Mercado de Escoamento de Stocks
20 a 22 de maio – EXPODENTIS – Salão Internacional de Equipamentos, Produtos e Serviços Dentários
 21 e 22 de maio – SER MAMÃ – Salão pré-mamã, mamã, bebé e criança
16 a 19 de junho – FÓRUM DO MAR

FIL – LisboaFIL – LisboaFIL – LisboaFIL – LisboaFIL – Lisboa
29 de abril a 1 de maio – STOCKMARKET – Mercado de Escoamento de Stocks – Pavilhão Rio
13 a 15 de maio - EXPOFRANCHISE 2011 - FEIRA DE FRANCHISING DE LISBOA

AAAAAveirveirveirveirveirooooo
3 a 5 de junho - STOCKMARKET - Mercado de Escoamento de Stocks – Aveiro, Mercado Manuel Firmino

Luanda - AngolaLuanda - AngolaLuanda - AngolaLuanda - AngolaLuanda - Angola
23 a 26 de junho - EXPORT HOME ANGOLA – FEIRA INTERNACIONAL DE LUANDA - Mobiliário de Casa,
Hotelaria, Iluminação e Decoração

MadridMadridMadridMadridMadrid
5 a 7 de maio -  EXPOFRANQUICIA 2011 - FEIRA DE FRANCHISING DE MADRID - IFEMA, Feira de Madrid/
Espanha

Paufer - Reparação Domicilio Guarda Lda - comércio a retalho de

tintas, vernizes – Guarda;

Humanotop, Lda.  - Atividades Pratica Medica - Santa Maria Feira;

Pneus do Barracão, Lda. – Guarda;

Associação Cultural Soc. Freguesia. Panóias - Panóias de Cima;

Cabeleireira Maria Alcina Alves Fernandes Dias Cunha – Sabugal;

Vítor Manuel Carmo Ferreira - Construção Civil – Castanheira;

Carlos Joaquim Sardinha Antunes Baptista - Pastelaria - Vilar Formoso;

Marques & Sebastião Lda. – Estabelecimento Hoteleiro - Almeida;

Márcio Fernandes C. Morgado - ANAMAR - Comercio a retalho de

vestuário – Guarda;

Egicálculo Organização e Gestão, Lda. - Guarda;

Alternativa Azul, Lda. - Café - Figueira de Castelo Rodrigo;

José Martins Igreja - Advogado - Guarda

Feiras abril, maio e junho


